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Parecer 

 COM (2020) 791 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera 

o Regulamento (UE) 2018/1862 relativo ao estabelecimento, ao funcionamento e à 

utilização do Sistema de Informação de Schengen (SIS) no domínio da cooperação 

policial e da cooperação judiciária em matéria penal no que diz respeito à introdução 

de indicações pela Europol 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio,  pela Lei n.º 18/2018, de 2 de maio e pela Lei 64/2020 de 2 de 

Novembro, bem como na Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias aprovada 

em 1 de março de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento 

(UE) 2018/1862 relativo ao estabelecimento, ao funcionamento e à utilização do Sistema 

de Informação de Schengen (SIS) no domínio da cooperação policial e da cooperação 

judiciária em matéria penal no que diz respeito à introdução de indicações pela Europol. 

[COM (2020) 791]. 

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias que a analisou e aprovou o respetivo 

Relatório que se anexa ao presente parecer, dele fazendo parte integrante.  

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

 

“Todos os cidadãos da nossa União têm o direito de se sentirem seguros nas suas ruas e casas. Temos de 

envidar todos os esforços possíveis para proteger os nossos cidadãos. Devemos melhorar a nossa 

cooperação transfronteiriça para colmatar as lacunas na luta contra a criminalidade grave e o terrorismo 

na Europa” 

Ursula von der Leyen1 

 

 

1
 In “Orientações Políticas para a próxima Comissão Europeia 2019-2024. 
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A presente iniciativa visa alterar o Regulamento (UE) 2018/1862 relativo ao 

estabelecimento, funcionamento e utilização do Sistema de Informação Schengen (SIS), 

no domínio da cooperação policial e judiciária em matéria penal, para permitir à Europol 

a introdução de indicações sobre pessoas suspeitas de envolvimento em infrações penais 

graves e terrorismo que entram no seu âmbito de competência, em especial sobre 

combatentes estrangeiros, bem como obter confirmação de que a pessoa objeto de 

indicação foi localizada. Permite-se, assim, aos agentes de primeira linha (agentes de 

polícia e guardas de fronteira) o acesso a informações que de outro modo não obteriam 

e suprir uma lacuna na arquitetura de segurança da União Europeia. 

 

O SIS (criado pela Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, como medida 

compensatória da abolição de controlos nas fronteiras internas) é um instrumento 

essencial de apoio à cooperação operacional entre as autoridades nacionais competentes 

(guardas de fronteira, autoridades policiais e aduaneiras, serviços de imigração, 

autoridades responsáveis pela prevenção, deteção e investigação de infrações penais ou 

pela execução de sanções penais), contribuindo para a  manutenção de um elevado nível 

de segurança no espaço de liberdade, segurança e justiça da União Europeia.  

 

Como sistema de partilha de informações, o SIS contém indicações relativas a pessoas 

(pessoas procuradas para efeitos de entrega ou extradição, pessoas desaparecidas, 

pessoas vulneráveis que devam ser impedidas de viajar, pessoas procuradas no âmbito 

de processos judiciais, pessoas indicadas para efeitos de vigilância direta, controlo de 

verificação ou específico, dados datiloscópicos de pessoas procuradas desconhecidas 

para efeitos de identificação) e objetos (como por ex. veículos, armas de fogo, etc.,  

furtados, desviados, extraviados  ou procurados para efeitos de apreensão ou de 

utilização como prova em processo penal), que são disponibilizadas diretamente e em 

tempo real a todos os utilizadores finais das autoridades nacionais competentes (de 
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primeira linha) conjuntamente com instruções quanto aos procedimentos a efetuar, uma 

vez encontrada, no sistema, uma indicação relativa a uma pessoa ou um objeto .  

 

Atualmente a Europol (Agência da UE para a Cooperação Policial) tem, no âmbito do seu 

mandato, o direito de aceder e consultar os dados do SIS, mas não lhe é permitido 

introduzir indicações no sistema ou informações relativas a pessoas suspeitas de autoria 

ou coautoria de uma infração grave para a qual tem competência (por ex. tráfico de seres 

humos, tráfico de estupefacientes, pornografia infantil, terrorismo), com o que existe 

uma lacuna na partilha de informações com as autoridades nacionais de primeira linha. 

 

A este propósito, importa sublinhar que a segurança constitui uma das principais 

preocupações dos cidadãos da União Europeia, tal como é evidenciado no relatório 

intercalar sobre a Estratégia da UE para a União da Segurança2.  A complexidade 

crescente das novas ameaças transfronteiras e transetoriais tem vindo a pôr em risco a 

segurança a nível europeu, tornando imperativo a necessidade de uma maior e mais 

estreita cooperação em matéria de segurança a todos os níveis, já que tem implicações 

para todos os setores da sociedade e em todas as políticas públicas3.  Situação que a atual 

crise do coronavírus veio tornar mais visível, “tendo posto à prova a resiliência das suas 

infraestruturas críticas bem como dos seus sistemas de preparação para situações de crise 

e de gestão das mesmas”. 

 

 

2 COM(2020) 797. 

3
 Nova estratégia da UE para a União da Segurança para o período 2020-2025. Baseada nos progressos 

realizados no âmbito da Agenda Europeia para a Segurança da Comissão para 2015-2020, a nova estratégia, 

define as ações prioritárias e as ferramentas e medidas necessárias para alcançar esse objetivo de uma 

maior cooperação para a segurança de todos, tanto no mundo físico como no mundo digital, e em todos 

os segmentos da sociedade. [(COM 2020-605)]. 
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Neste contexto, e tendo em conta a natureza cada vez mais global da criminalidade grave, 

e em especial do terrorismo, a informação que países terceiros e organizações 

internacionais possuem sobre criminosos e terroristas assume cada vez maior relevância 

para a segurança da UE. No entanto, muitas dessas informações só são partilhadas com 

a Europol, que no quadro atual não as pode transmitir às autoridades nacionais de 

primeira linha, mediante a inserção de indicações ou alertas no SIS.   Acresce que nem 

sempre os Estados Membros podem emitir alertas no SIS com base nessas informações.  

De acordo com o Relatório Anual da Europol sobre a situação e tendências em matéria 

de terrorismo na UE “o caos e a falta de informações provenientes da zona de conflito 

fazem com que as informações de que os Estados Membros dispõem sobre os 

combatentes terroristas estrangeiros sejam limitadas e impossíveis de verificar”. Estima-

se que informações relativas a “cerca de 1 000 combatentes terroristas estrangeiros de 

países terceiros” não foram inseridas no SIS, impossibilitando a sua detenção à  entrada 

na União Europeia, o que constitui uma falha extremamente grave para a segurança 

comum. Este problema também foi reconhecido pelo Conselho4 ao declarar que “os 

combatentes terroristas estrangeiros continuarão a constituir um importante desafio 

comum em matéria de segurança nos próximos anos”, apelando “a uma cooperação 

reforçada e atempada e à partilha de informações entre os Estados Membros, com a 

Europol e com outros intervenientes relevantes da UE”. 

 

Para colmatar estas graves lacunas na partilha de informações sobre crimes graves e 

terrorismo, em particular sobre combatentes terroristas estrangeiros5 - onde o controlo 

da sua movimentação é crucial - considera-se que é necessário garantir que a Europol 

seja capaz de disponibilizar essas informações diretamente, e em tempo real, aos agentes 

de primeira linha dos Estados Membros.  

 

4 Conclusões do Conselho Europeu de junho de 2020. 

5 Salientadas no  Relatório sobre a Situação e Tendências do Terrorismo da Europol, de junho de 2020, 

https://www.europol.europa.eu/tesat-report
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Esta iniciativa legislativa pretende, assim, reforçar a partilha de informações sobre 

criminalidade grave e terrorismo, habilitando a Europol a introduzir indicações no SIS 

sobre nacionais de países terceiros que não beneficiem de direito de livre circulação 

suspeitos da autoria ou coautoria deste tipo de crimes ou relativamente aos quais haja 

indícios factuais ou motivos razoáveis para crer que irão cometer tais crimes, com base 

nas informações que recebeu de países terceiros ou de uma organização internacional 

(como a Organização Internacional de Polícia Criminal ou o Tribunal Penal Internacional). 

Tal contribuirá para garantir uma melhor gestão das fronteiras e uma maior segurança 

no espaço da União Europeia.  

 

Com esta alteração irá realizar-se uma mudança de paradigma do SIS, pois até agora, 

apenas os Estados Membros podiam introduzir, atualizar e apagar dados no SIS, dispondo 

a Europol de acesso “só de leitura”. A criação desta nova categoria de indicações a emitir 

pela Europol vai permitir informar, em tempo real, os utilizadores finais que efetuam 

consultas no SIS que a pessoa controlada é suspeita de estar envolvida numa infração 

penal grave ou em terrorismo, que, em caso de “resposta positiva”, devem comunicar 

(através do gabinete nacional SIRENE) à Europol que a pessoa foi localizada, bem como o 

local, hora e motivo do controlo. Cabe ao Estado Membro onde se verificou a “resposta 

positiva” e que executa a indicação da Europol, determinar a necessidade de tomar 

medidas suplementares em relação à pessoa em causa, de acordo com o seu direito 

interno. Assim, para além do reforço da cooperação policial operacional e de melhorar o 

apoio aos Estados Membros, esta iniciativa vai contribuir para reforçar a segurança 

europeia e dos cidadãos que residem na União Europeia.  
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Por fim, importa referir que a presente proposta prevê um regime robusto de respeito 

pelos direitos fundamentais, nomeadamente o direito à proteção de dados6, cujo 

conteúdo está refletido no Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, pelo que para ele se remete. Apenas de salientar que as 

operações de tratamento de dados da Europol são auditadas pela Autoridade Europeia 

para a Proteção de Dados.  

 

a) Da Base Jurídica 

A presente iniciativa é sustentada juridicamente pelo artigo 88.º, n.º 2, alínea a), do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, respeitante ao mandato da Europol, 

e é a base jurídica para legislação da União Europeia no domínio da recolha, 

armazenamento, tratamento, análise e intercâmbio de informações transmitidas pelas 

autoridades dos Estados-Membros, bem como de instâncias ou de países terceiros. 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

No que concerne à verificação do princípio da subsidiariedade, cumpre referir que esta 

proposta desenvolve o SIS (um instrumento de cooperação policial europeia, que está 

em funcionamento desde 1995) para introduzir e regular uma nova categoria de 

indicações especificas a inserir pela Europol, mediante a alteração do Regulamento (UE) 

2018/1862, de forma a intensificar o intercâmbio de informações sobre pessoas que 

representam uma ameaça para a segurança da UE. Não podendo o nível de troca de 

informações entre os Estados Membros e a Europol através do SIS ser alcançado por meio 

de soluções descentralizadas, os objetivos da presente iniciativa não poderão ser 

suficientemente realizados pelos Estados-Membros. Por outro lado, tendo em 

 

6
 Em conformidade com Regulamento (UE) 2018/1725 relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à 

livre circulação desses dados. 
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consideração a dimensão, os efeitos e o impacto desta medida, o objetivo visado só pode 

ser alcançado mais eficazmente ao nível da União, em conformidade com o princípio da 

subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Assim, 

considera-se que a presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade. 

 

PARTE III – PARECER 

Face ao exposto e atento o Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar só pode ser adequada e eficazmente atingido através de uma ação da 

União Europeia; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

 

Palácio de S. Bento, 16 de março de 2021 

 

A Deputada Autora do Parecer 

 

(Constança Urbano de Sousa)  

 

 

O Presidente da Comissão 

 

 

(Luís Capoulas Santos) 

 

 
































